
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.593 - SC (2016/0282220-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
RECORRIDO : RUTE BERTO DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON VIEIRA  - SC026481 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS. DOCUMENTO EM PODER DO 
DEVEDOR. RECUSA INJUSTIFICADA. ART. 475-B, § 2º, DO CPC/1973. 
NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto com o objetivo de 
modificar decisão que aplicou o comando do § 2º do art. 475-B do CPC/1973, 
tendo em vista a recusa injustificada de apresentar documento necessário aos 
cálculos de liquidação. 
2. O Tribunal de origem concluiu: "A discussão circunda a necessidade de 
exibição do contrato firmado entre as partes para apurar o real valor devido. 
Conforme já sedimentado nesta Quinta Câmara de Direito Comercial, a exibição 
da radiografia do contrato mostra-se suficiente em sede cognitiva, a fim de 
comprovar o direito à complementação acionárias e às condições da ação 
proposta. No entanto, em sede de cumprimento de sentença, faz-se necessário 
acostar o contrato firmado entre as partes, posto que este é o documento 
necessário para a apuração do efetivo valor devido" (fl. 50, e-STJ). 3. Decidir de 
forma contrária ao que ficou expressamente consignado no  acórdão recorrido, a 
fim de chegar à conclusão de que o documento requisitado é prescindível, implica 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 
7 do STJ. Precedente: AgRg no AREsp 497.618/CE, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017.
4. O óbice da Súmula 7 do STJ atinge também o Recurso Especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição da República, 
porque impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
Brasília, 25 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.593 - SC (2016/0282220-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
RECORRIDO : RUTE BERTO DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON VIEIRA  - SC026481 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina cuja ementa é a seguinte (fl. 48, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA DE AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. BRASIL 
TELECOM. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA REJEITOU OS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO E MANTEVE A OBRIGAÇÃO DE ACOSTAR O 
CONTRATO, SOB DE INCIDIR OS DITAMES DO ART. 475-B, § 2o DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INSURGÊNCIA DA EMPRESA DE 
TELEFONIA. MÉRITO. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. RADIOGRAFIA 
ACOSTADA AO FEITO INSUFICIENTE PARA FASE DE FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXIBIÇÃO DO CONTRATO 
NECESSÁRIA. DECISÃO MANTIDA. PRECEDENTES DESTA CÂMARA. 
RECURSO IMPROVIDO.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além da 

divergência jurisprudencial, violação do art. 475-B do CPC/1973. Aduz, em suma (fl. 59, 

e-STJ):

Da leitura do dispositivo legal, infere-se claramente que a única 
hipótese de presunção de veracidade dos cálculos do liquidante é quando houver 
recusa injustificada de apresentação de documento, o que absolutamente não 
ocorreu no caso em tela, já que repousa nos autos a radiografia do contrato 
firmado entre as partes, o qual, conforme supracitado, não contestado na fase de 
conhecimento.

Transcorreu in albis o prazo para Contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.593 - SC (2016/0282220-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.3.2017.

Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto com o objetivo de 

modificar decisão que aplicou o comando do § 2º do art. 475-B do CPC/1973, tendo em 

vista a recusa injustificada de apresentar documento necessário aos cálculos de liquidação. 

O Tribunal de origem, assentado no conjunto fático-probatório dos autos, 

entendeu que a exibição do contrato firmado entre as partes é necessário a fim de definir o 

valor devido pelo direito à complementação acionária reconhecido na fase de conhecimento. 

Nesse sentido, destaco o seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 50-51, e-STJ): 

A discussão circunda a necessidade de exibição do contrato 
firmado entre as partes para apurar o real valor devido.

Conforme já sedimentado nesta Quinta Câmara de Direito 
Comercial, a exibição da radiografia do contrato mostra-se suficiente em sede 
cognitiva, a fim de comprovar o direito à complementação acionárias e às 
condições da ação proposta.

No entanto, em sede de cumprimento de sentença, faz-se 
necessário acostar o contrato firmado entre as partes, posto que este é o 
documento necessário para a apuração do efetivo valor devido.

Bem elucidou o eminente Des. Jânio Machado, quando do 
julgamento do Agravo de Instrumento n.° 2014.092629-5, em 05/03/2015, quando 
disse:

Em relação ao valor do contrato, a Câmara tem 
dito que a radiografia é o documento suficiente para a fase 
cognitiva do processo, momento em que o debate está limitado à 
existência do direito à complementação acionária e às condições 
da ação proposta, o mesmo não ocorrendo na fase de 
cumprimento da sentença, quando o que se pretende é apurar o 
"quantum" devido (=liquidar o julgado). Na radiografia são 
indicadas a data da celebração do contrato e a quantidade de 
ações entregues, os dados que são considerados relevantes para a 
fase de conhecimento. Mas a apuração de eventual diferença 
passa, necessariamente, pela descoberta do valor pago pelo 
acionista, o dado que não é encontrado na radiografia. E não se 
pode, sem maiores questionamentos, partir-se do valor indicado 
como sendo o do "Total Capitalizado", pois ele corresponde ao 
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valor considerado pela empresa de telefonia na data da 
capitalização, esta que não pode ser confundida com a data em 
que houve o efetivo desembolso pelo acionista. Recorde-se: a data 
do efetivo pagamento da participação acionária é dado necessário 
para que se dê atendimento à orientação consolidada na súmula n. 
371 do Superior Tribunal de Justiça e o que consta do título 
executivo judicial em liquidação (este dado é encontrado no 
contrato de participação acionária celebrado com a empresa de 
tetefonia). 

E se os dados indispensáveis à elaboração da 
memória discriminada do débito estão em poder do devedor, o 
credor poderá requerer a sua exibição, o que fará com base na 
disposição encontrada no § 1º do artigo 475-B do Código de 
Processo Civil.

Em não havendo a exibição dos documentos 
reclamados, o juízo está autorizado a presumir verdadeiro o valor 
indicado pelo acionista, cujo contrato não foi exibido.

Por outro lado, a recorrente se defende dizendo que a radiografia do 

documento é suficiente. 

É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 

seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 

incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

É sabido que "fatos admitidos na instância ordinária constituem premissa, 

inalterável, do julgamento do recurso especial ou do agravo interposto em face de sua 

inadmissão" (AgRg nos EDcl no Ag 249.524/RJ, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Terceira 

Turma, DJ de 8/5/2000).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  
VIOLAÇÃO  DO  ART. 535, INCISO II DO CPC. EMBARGOS  À  
EXECUÇÃO. SUFICIÊNCIA DE DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO 
DO DÉBITO   PRINCIPAL   NA  FASE  DE  LIQUIDAÇÃO.  REEXAME  
DE  PROVAS. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  ÔNUS  DA 
PROVA PARA COMPROVAR A INEXATIDÃO  DOS  VALORES 
APRESENTADOS PELO CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE 
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IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 283 DO   STF.  DIVERGÊNCIA  
JURISPRUDENCIAL  NÃO  CARACTERIZADA.  AGRAVO 
REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1. Não restou configurada a infringência ao art. 535, incisos I e II 
do  CPC, porquanto o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição  ou  obscuridade.  Observe-se,  ademais,  que julgamento diverso  do  
pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2.  O  Tribunal  de  origem consignou que a exequente não 
apresentou documentos que possibilitem à Contadoria aferir o montante devido. 
Logo,  para o acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer que   os  
documentos  acostados  nos  autos  (DARF,  acompanhado  de comprovante  de  
pagamento  e  planilhas de cálculos detalhadas) são suficientes,  ou  não,  para 
apuração do débito principal em sede de liquidação,  seria  indispensável  o 
reexame de provas carreadas aos autos,  o  que  é  inviável de análise nesta 
Corte por incidência da Súmula  7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

3. A ausência de impugnação por parte dos agravantes dos 
fundamentos do  acórdão objurgado, os quais são suficientes para mantê-lo, torna 
inafastável, por analogia, a incidência da Súmula 283 do STF.

4.  Quanto  à  alínea  c  do  permissivo  constitucional, o sugerido 
dissídio jurisprudencial não foi, analiticamente, demonstrado, visto que    os    
recorrentes    apresentaram    apenas   os   paradigmas jurisprudenciais  tidos por 
violados, indicado-os somente pelas suas sínteses  ou  ementas,  obstaculizando,  
evidentemente, o cotejo e a conclusão de discrepância, o que não comporta o seu 
acolhimento como revelador  do  apontado  dissenso  (arts. 541, parág. único do 
CPC e 255, § 2o. do RISTJ).

5.   Agravo Regimental do contribuinte desprovido.
(AgRg no AREsp 497.618/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
03/02/2017).

Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao 

Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição da República.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES 
DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO 
ATESTADA POR MEIO DE DOCUMENTOS JUNTADOS NOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 

Documento: 1594955 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2017 Página  6 de 4



 
 

 

CERTIDÃO EMITIDA POR ORGANIZAÇÃO MILITAR. VALIDADE.
1. Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 

ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, 

reconheceu que "o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que o 
mesmo se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 
ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do ADCT, 
está devidamente caracterizada". A revisão de tal premissa fático-probatória 
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.

3. O entendimento desta Corte é no sentido de que considera-se 
ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista no art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição 
Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o patrulhamento da 
costa em defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha participado da 
Segunda Guerra Mundial, no Teatro de Operações da Itália.

4. As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que 
detinham o registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de força 
suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares que 
serviram nas respectivas unidades militares.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1408519/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/08/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211 DO 
STJ E 282 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. COTEJO AUSENTE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A falta de prequestionamento obsta o conhecimento da questão 
federal suscitada. Incidem à espécie as Súmulas nºs 211 do STJ e 282 do STF.

2. Tendo o Tribunal de origem decidido com base no complexo 
fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias ordinárias, nova análise 
sobre o tema encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte Superior.

3. Não se conhece da divergência quando ausente a comprovação 
do dissídio e o cotejo analítico.

4. O conhecimento de recurso especial interposto com fulcro na 
alínea "c" do inciso III da Constituição exige a demonstração analítica da 
divergência alegada, bem como a perfeita identidade fática entre os acórdãos 
confrontados, o que, in casu, não foi demonstrado.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao recurso 
especial fundado no artigo 105, III, "c", da Constituição.

6. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido por seus próprios 
fundamentos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1117690/GO, Rel. Ministro  HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/AP), QUARTA TURMA, DJe 28/04/2010, grifei).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0282220-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.659.593 / SC

Números Origem:  00100156520158240064  00242015720168240000  1341805820138240064  20150916369  
20150916369000100

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
RECORRIDO : RUTE BERTO DA SILVA 
ADVOGADO : WILSON VIEIRA  - SC026481 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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